
RESOLU˙ˆO DO CONSELHO

de 28 de Outubro de 1999

relativa ao reconhecimento mœtuo

(2000/C 141/02)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

1. RECORDANDO os objectivos do Tratado que institui a Co-
munidade Europeia, designadamente a livre circulaçªo de
bens, pessoas e serviços, a liberdade de estabelecimento, a
protecçªo dos consumidores e a protecçªo da saœde pœ-
blica e do ambiente;

2. RECORDANDO as suas conclusıes de 30 de Março de 1998
sobre o reconhecimento mœtuo;

3. SAUDANDO a comunicaçªo da Comissªo sobre o reconhe-
cimento mœtuo, no a¼mbito do seguimento do plano de
acçªo para o mercado œnico, e o primeiro relatório bienal
da Comissªo intitulado «Aplicaçªo do princípio do reco-
nhecimento mœtuo nos mercados de produtos e serviços»;

4. SALIENTANDO que o princípio do reconhecimento mœtuo
deu, em muitos casos, um contributo positivo para a livre
circulaçªo de bens e serviços e produziu efeitos benØficos
considerÆveis sobre o funcionamento do mercado œnico,
em particular no sector das pequenas e mØdias empresas;

5. RECONHECENDO que a aplicaçªo do princípio do reconhe-
cimento mœtuo de bens e serviços compete, antes de mais,
aos Estados-Membros, e que a Comissªo Ø o garante da
correcta aplicaçªo do princípio;

6. CONSIDERANDO que Ø necessÆria uma conjugaçªo coerente
entre legislaçªo harmonizada, normalizaçªo, instrumentos
de avaliaçªo de conformidade, tais como a acreditaçªo, e o
reconhecimento mœtuo para garantir o bom funciona-
mento do mercado œnico;

7. INSISTINDO na necessidade de uma aplicaçªo correcta do
princípio do reconhecimento mœtuo no contexto do alar-
gamento da Uniªo;

8. SALIENTANDO igualmente a importa¼ncia do reconheci-
mento mœtuo no contexto da Organizaçªo Mundial do
ComØrcio e da nova ronda de negociaçıes comerciais in-
ternacionais;

9. CHAMA a atençªo para a necessidade de se envidarem
novos esforços no sentido de uma melhor aplicaçªo do
princípio do reconhecimento mœtuo e de ter particular-
mente em conta os problemas constatados em determina-

das Æreas do sector bos bens (por exemplo, os produtos
alimentares, a indœstria electrotØcnica, os materiais de
construçªo e os veículos a motor), do sector dos serviços
(por exemplo, os serviços financeiros) e das qualificaçıes
profissionais (por exemplo, o reconhecimento de diplo-
mas);

10. REGISTA que os agentes económicos e os cidadªos nem
sempre exploram de forma adequada todas as possibilida-
des oferecidas pelo reconhecimento mœtuo, por nªo conhe-
cerem suficientemente bem o princípio nem as suas con-
sequŒncias prÆticas;

11. REGISTA que, nalguns casos, os agentes económicos e os
cidadªos podem nªo recorrer ao reconhecimento mœtuo
por considerarem demasiado pesadas ou complexas as for-
malidades necessÆrias para o obter;

12. REGISTA, alØm disso, que as administraçıes dos Estados-
-Membros podem, nalguns casos, ter dificuldade em aplicar
eficazmente o reconhecimento mœtuo, quer por carŒncia
de informaçıes sobre a legislaçªo e os procedimentos de
verificaçªo dos outros Estados-Membros, quer por desco-
nhecimento das modalidades de aplicaçªo prÆtica do prin-
cípio;

13. SALIENTA que pode ser necessÆrio dispor de informaçıes
mais completas, em particular sobre os aspectos económi-
cos, para avaliar correctamente os efeitos da aplicaçªo e da
nªo aplicaçªo do princípio do reconhecimento mœtuo;

14. INSTA os Estados-Membros a continuarem a tomar medidas
adequadas, incluindo as que sªo adiante mencionadas, no
sentido de proporcionar aos agentes económicos e aos
cidadªos um enquadramento eficaz para o reconhecimento
mœtuo:

a) Rever e simplificar a legislaçªo nacional pertinente e os
seus procedimentos de aplicaçªo, atravØs nomeadamente
da inserçªo de clÆusulas de reconhecimento mœtuo nas
propostas legislativas pertinentes e do aperfeiçoamento
dos procedimentos relativos à aplicaçªo eficaz dessas
clÆusulas;

b) Reagir eficazmente às solicitaçıes dos agentes económi-
cos e dos cidadªos, dar uma resposta rÆpida a essas
solicitaçıes, garantir o bom funcionamento dos meca-
nismos legais de reclamaçªo e reforçar os mecanismos
nªo judiciais de resoluçªo de problemas, incluindo a
cooperaçªo administrativa;
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c) Sensibilizar os cidadªos e os agentes económicos para
os seus direitos em matØria de reconhecimento mœtuo e
intensificar o diÆlogo com os cidadªos e operadores
económicos, de modo a obter da sua parte informaçıes
sobre o funcionamento e as disfunçıes do reconheci-
mento mœtuo, no a¼mbito de enquadramento estabele-
cido para a resoluçªo de problemas;

d) Apoiar a Comissªo nas acçıes destinadas a recolher
informaçıes sobre os sectores em que o reconheci-
mento mœtuo constitui um problema para as respectivas
indœstrias ou fornecedores de serviços aquando da
transferŒncia de bens ou serviços para outros Estados-
-Membros;

e) Garantir o cumprimento pleno e eficaz da obrigaçªo de
interca¼mbio de informaçıes, imposta aos Estados-Mem-
bros pela Directiva 98/34/CE, tal como alterada pela
Directiva 98/48/CE e pela Decisªo n.o 3052/95/CE, de
modo a identificar e eliminar, nas legislaçıes nacionais,
os obstÆculos tØcnicos ao comØrcio.

f) Dar especial atençªo à importa¼ncia de se desenvolver e
divulgar ainda mais o recurso ao reconhecimento mœ-
tuo de todos os procedimentos de avaliaçªo da confor-
midade, tais como relatórios de testes, relatórios de ins-
pecçªo, certificados e marcaçıes de conformidade;

15. CONVIDA a Comissªo a prosseguir os seus esforços no
sentido de recolher os dados fornecidos pelas autoridades
dos Estados-Membros, pelos representantes do mundo em-
presarial e dos consumidores e por outros grupos de in-
teresses sobre os Œxitos e as carŒncias no domínio do
reconhecimento mœtuo, bem como sobre o seu impacto
económico, e a incluir esses dados tanto nos relatórios
bienais como no painel de avaliaçªo do mercado œnico;
convida-a ainda a elaborar, em cooperaçªo com os agentes
económicos e os Estados-Membros, estudos relativos à
equivalŒncia de conformidade nos sectores em que se
aplica o princípio do reconhecimento mœtuo e a identificar
metodologias que facilitem às autoridades nacionais a ava-
liaçªo da equivalŒncia dos graus de protecçªo;

16. CONVIDA a Comissªo a tomar as medidas e as iniciativas
adequadas para melhorar a aplicaçªo do princípio do reco-
nhecimento mœtuo, como por exemplo:

a) Sensibilizar os cidadªos e os agentes económicos para
os direitos que o princípio do reconhecimento mœtuo

lhes confere, designadamente por meio de campanhas
de informaçªo activas, manuais e folhetos, e desenvolver
os actuais mecanismos de resposta que lhe permitam
receber informaçıes da parte dos agentes económicos
e dos cidadªos;

b) Valer-se, na medida do possível, da cooperaçªo adminis-
trativa e prosseguir com rigor a sua acçªo tendo em
vista pôr termo às violaçıes da aplicaçªo do princípio
do reconhecimento mœtuo, usando dos poderes que o
Tratado lhe confere, em particular no contexto da Di-
rectiva 98/34/CE, tal como alterada pela Directiva
98/48/CE e pela Decisªo n.o 3052/95/CE;

c) Assegurar a coordenaçªo entre as políticas em matØria
de reconhecimento mœtuo e outras políticas comunitÆ-
rias, tendo em conta todos os instrumentos disponíveis,
como a legislaçªo harmonizada, o reconhecimento mœ-
tuo, a avaliaçªo de conformidade e a normalizaçªo;

d) Estabelecer directrizes concretas e prÆticas para a cor-
recta aplicaçªo do princípio do reconhecimento mœtuo
no sector dos bens, dos serviços e das qualificaçıes
profissionais;

e) Utilizar o painel de avaliaçªo do mercado œnico para
apresentar os Œxitos e as carŒncias no domínio do reco-
nhecimento mœtuo;

17. EXORTA os agentes económicos e os cidadªos a explorar
todas as possibilidades oferecidas pelo princípio do reco-
nhecimento mœtuo:

a) Exercendo o seu direito a beneficiar do reconhecimento
mœtuo;

b) Informando os Estados-Membros e a Comissªo de quais-
quer problemas com que deparem e recorrendo, sempre
que necessÆrio, aos mecanismos legais previstos nas le-
gislaçıes nacional e comunitÆria;

c) Utilizando o material informativo facultado pelos Esta-
dos-Membros e pela Comissªo;

18. DECIDE AVALIAR, atØ ao final do ano 2001, a aplicaçªo da
presente resoluçªo, com base no relatório bienal e nas
sucessivas ediçıes do painel de avaliaçªo a apresentar
pela Comissªo, e determinar, se necessÆrio, a adopçªo de
novas medidas.
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